
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 817.456 - SP 
(2015/0276324-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : VITORIA LEITE PASCHOINI 
ADVOGADO : LUÍS CARLOS MANCA 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE 
DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE JULGAMENTO. ESCLARECIMENTO. 
PROVIMENTO SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos do certidão de fl. 381, e-STJ, o entendimento exarado nos 
presentes autos corresponde ao acórdão de fl. 373, e-STJ,  disponibilizado no 
Diário da Justiça Eletrônico/STJ em 19/5/2016 e considerado publicado em 20 de 
maio de 2016, nos termos do artigo 4º, § 3º, da Lei 11.419/2006.
2. Embargos de Declaração acolhidos sem efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. 
Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
Brasília, 18 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : VITORIA LEITE PASCHOINI 
ADVOGADO : LUÍS CARLOS MANCA 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão ementado nestes termos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 182/STJ.
1. Não se conhece de Agravo Regimental que deixa de impugnar os fundamentos 
da decisão atacada. Incidência da Súmula 182/STJ. 
2. Agravo Regimental não conhecido.

A parte embargante alega (fl. 387, e-STJ):

Assim, tendo em vista a obscuridade da publicação exarada em 
data de 03 de março de 2016, com a de 20 de maio de 2016, cujo vício enseja a 
interposição de Embargos de Declaração diz respeito à clareza do posicionamento 
naquele julgamento e neste julgamento.

Ou seja, trata-se da hipótese de decisões que por sua leitura, seja 
ela total, seja referente a algum ponto específico, as ora Recorrentes têm dúvidas 
a cerca da real posição do magistrado, em virtude de uma manifestação confusa 
e ou publicações confusas.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.6.2016. 

Esclareço que nos termos do certidão de fl. 381, e-STJ, o entendimento 

exarado nos presentes autos corresponde ao acórdão de fl. 373, e-STJ,  disponibilizado no 

Diário da Justiça Eletrônico/STJ em 19/05/2016 e considerado publicado em 20 de maio de 

2016, nos termos do artigo 4º, § 3º, da Lei 11.419/2006.

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, sem efeitos 

infringentes.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0276324-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 817.456 / SP

Números Origem:  00017444020124036127  17444020124036127  201261270017449

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VITORIA LEITE PASCHOINI 
ADVOGADO : LUÍS CARLOS MANCA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VITORIA LEITE PASCHOINI 
ADVOGADO : LUÍS CARLOS MANCA 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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